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Resumo

No presente trabalho, delimitado ao período da República Velha (1889–1930), por meio de análise documental composta de jornais, Atas da Câmara Municipal de Taubaté e cartas trocadas entre os membros dos grupos políticos dominantes no município, avaliou-se, em linhas gerais, a apropriação da emergente camada liberal taubateana de um pensamento (inter)nacional de modernização para o município cimentado por valores tradicionais. Distinguindo-se dos valores apregoados pela oligarquia cafeeira, o tradicionalismo liberal ganhou uma roupagem “moderna” nos discursos e ações na tentativa de adesão do corpo social para o projeto desenvolvimentista à cidade, representado como seu principal baluarte, a indústria. Pela análise das contradições explícitas e implícitas das transformações sociais que ocorreram com o advento da II Revolução Industrial na segunda metade do século XIX, juntamente com as transformações estruturais de cunho nacional no mesmo período, demonstrou-se as articulações da classe dominante em Taubaté e seu conflito interno por grupos que buscavam alcançar uma hegemonia política e, por extensão, sócio-econômica.
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Introdução

              Nesta pesquisa, circunscrita ao período da República Velha (1889–1930), avaliouse, em linhas gerais, a apropriação da emergente camada liberal taubateana de um pensamento (inter)nacional de modernização para o município cimentado por valores tradicionais. Distinguindo-se dos valores apregoados pela oligarquia cafeeira, o tradicionalismo liberal ganhou uma roupagem “moderna” nos discursos e ações para que fosse possível uma adesão do corpo social para o projeto desenvolvimentista à cidade, representado como seu principal baluarte, a indústria.

Objetivos

              Os objetivos na pesquisa foram focados na análise das contradições explícitas e implícitas das transformações sociais que ocorreram com o advento da II Revolução Industrial na segunda metade do século XIX, juntamente com as transformações estruturais de cunho nacional no mesmo período, possibilitando evidenciar as articulações da classe dominante em Taubaté e seu conflito interno por grupos que buscavam alcançar uma hegemonia política e, por extensão, social e financeira.

Metodologia

              A perspectiva teórico-metodológica estabeleceu-se na organização e análise de um corpus documental, contemplando o recorte cronológico exposto, composto por periódicos dos jornais Jornal do Povo, Correio de Taubaté, e O Taubateano; de Atas da Câmara Municipal de Taubaté, além de cartas pessoais trocadas entre os membros que constituíam os grupos políticos dominantes na cidade; documentos sob a guarda do Centro de Documentação e Pesquisa História (CDPH) e pela Divisão de Museus, Patrimônio e Arquivo Histórico de Taubaté (DMPAH). O arsenal teórico articulou-se sob a luz dos conceitos de classe social e experiência de E. P. Thompson (2001), do conceito de representação de Roger Chartier (2001), além da análise do documento como monumento, de acordo com a formulação de Jacques Le Goff (2000).

Problema/Questões

              Com o fim do Império e o início da República, o país experimentou profundas modificações sociais, tais como o fim da escravidão, as imigrações européias, o declínio da economia cafeeira e a ascensão progressiva da indústria manufatureira (setores têxteis) na última década do século XIX e primeiras décadas do XX. Essas modificações foram feitas na tentativa de redesenhar o país nos moldes europeu e norte-americano, não apenas pela sua inserção na nova conjuntura do mercado internacional, mas também pela busca de adesão ao novo modus vivendi emergido pela revolução científico-tecnológica. 

              Entre as “astúcias da ordem e ilusões do progresso”, o país se articulou nesse contexto modernizador globalizante propiciando a ascensão de novos grupos sociais, além de rearranjos com setores tradicionais, formando gradativamente um pensamento científico e cosmopolita que se tornou o combustível ideológico para o projeto de modernização (SEVCENKO, 1998, p. 7–35).

              Taubaté se circunscreveu, inicialmente, nessas tensões e inflexões socioeconômicas e culturais de âmbito nacional: como todo o Vale do Paraíba, o município experimentou a abolição da escravatura, um substancial movimento de imigração, o declínio econômico da produção cafeeira, sua substituição efêmera por pastagens e canaviais, além dos primeiros passos para o processo de industrialização e modernização com a fundação da Companhia de Gás e Óleos Minerais, em 1883, e da Compainha Taubaté Industrial (C.T.I.), em 1891 (MULLER, 1969, p. 80). 
              A ascensão de uma camada social no núcleo urbano ligada majoritariamente aos empreendimentos industriais e comerciais foi possibilitada, em certa medida, pela decadência da cultura cafeeira no Vale do Paraíba e a inserção da região junto aos centros mais desenvolvidos do país com a consolidação da indústria têxtil auxiliada pelo excedente de mão-de-obra, e pela localização estratégica da cidade entre os dois grandes centros urbanos do país, Rio de Janeiro e São Paulo (RICCI, 2003, p. 2-3).

              No plano político, essa camada aderiu ao discurso de modernização para Taubaté no intuito de se distinguir da oligarquia cafeeira, a qual, progressivamente, dava sinais de crise econômica e desprestígio social. No entanto, a distinção entre “tradicional” e “moderno” não esteve tão clara e definida quando avaliada no cotidiano taubateano, pois, por diversas vezes, ambos os discursos se utilizaram de valores religiosos, costumes e tradições de origens “imemoriais” do povo, além de práticas paternalistas e clientelistas análogas.

              Os discursos se fundamentavam sob a égide de homens que se consideravam protetores dos interesses populares, mas que, na prática, buscaram essencialmente legitimar suas próprias ações, especialmente contra seus oponentes, daí os ataques políticos desembocarem em críticas a administração atual e em ofensas de cunho pessoal. Como no ano de 1895, quando o Jornal do Povo protestou contra a oligarquia no poder que vivia “no leito da agonia como Messalina servindo de labeo a um povo ordeiro, que nada mais pede do que a paz para trabalhar e levantar esta terra do lodo em que enchafurdaram-n’a em nome da Republica” 
. Ou em 1926, quando o Correio de Taubaté dirigiu severas críticas ao ex-prefeito César Costa pelas quase duas décadas de poderio político, acusando-o que cuidava mais da política e “menos do que administrar [...]; mais de destruir e arruinar que de construir e melhorar” 
.

              O vértice principal de acusações entre os grupos definia-se sobre os verdadeiros culpados pelo “povo bestialisado”, ao “desmoralisal-o e desacreditá-lo” 
, por sua falta de recursos materiais, sua crescente criminalidade e desemprego no final do século XIX, ao mesmo tempo em que se colocavam a serviço de “levantar o povo do abatimento em que se acha, pregando para que elle comprehenda quaes são os seus deveres e os seus direitos na sociedade”
 .

              A oligarquia cafeeira, reconhecidamente conservadora, representada na última

década do século pelo coronel João Affonso Vieira e depois pelos irmãos Pedro e César Costa, a partir de 1907, culpava os republicanos liberais por seus costumes de levarem uma vida de luxo e ostentação possibilitada pela exploração dos trabalhadores. Do outro lado, o grupo de atividades liberais, liderados pelo engenheiro Fernando de Mattos e pelo empresário Félix Guisard, culpava a atual situação do povo pela má administração da cidade que se prolongava desde o período imperial por uma elite cafeeira retrógrada e escravista, se colocando ao mesmo tempo como provedora da população oferecendo empregos e realizando obras urbanas de caráter privado com repercussões públicas.

              No iminente temor de ambos os grupos de uma possível sublevação da população,

cuja grande parcela vivia em condições precárias devido à crescente desocupação, os problemas foram encarnados na desmoralização e na perda dos bons costumes. Daí a preocupação crescente, em pauta nacional 
, de higienização e da derrubada dos cortiços para que a população vivesse em ambientes que não favorecessem a desordem e o cultivo de maus costumes que ferissem a verdadeira índole do cidadão taubateano que era por natureza pacífica e ordeira.

              Se os discursos e ações, tanto da oligarquia cafeeira quanto da camada liberal,

fundamentavam-se em reconstruir Taubaté e reaver a moral do povo, suas concepções para
tais soluções caminharam em direções opostas. Para o primeiro grupo, o problema estava nas próprias transformações econômicas que a indústria levava a cabo, desde a última década do século XIX, por sua exploração excessiva sobre os trabalhadores; por isso, retroceder a relações de trabalho clientelistas de um passado não muito distante, para também se distinguir do passado imperial que se tornara hegemonicamente unânime quanto aos seus prejuízos, era a única solução evitando o cataclismo social. Por sua vez, a camada liberal focava seu discurso no futuro, nas benesses que a modernidade poderia trazer, solapando de uma vez por todas, o trabalho escravo, impingindo que a moral e os bons costumes só poderiam ser retomados no e pelo trabalho, algo que só a indústria e o comércio poderiam oferecer nas novas condições econômicas do país.

              Por trás da fachada pública, criada por protestos e ataques pessoais entre os grupos

conflitantes, de fato nunca houve interesses antagônicos que não pudessem ser dimensionados em uma mesma classe social. Sob a luz da acepção do conceito de classe social de Thompson (2001), argumentando que a categoria não pode ser entendida como estática, mas como fundamentalmente histórica, na qual os sujeitos estruturados nas relações de produção se unem ou entram em conflito sobre os vértices de interesses e valores antagônicos conforme a

experiência social condicionou, o aparente conflito dos grupos hegemônicos taubateanos foi

atenuado quando constatado a amálgama existente entre os mesmos.

              Desde o início da industrialização em Taubaté, parte do capital cafeeiro foi redirecionado em ações na fundação de indústrias, como frisou Ricci (2003). Uma dessas

indústrias foi a C.T.I. que, além do capital privado de fazendeiros, grande parte dos fundos foram conseguidos por empréstimo do Banco Popular de Taubaté, o qual o coronel Vieira era

presidente, reafirmando a articulação existente entre os dois grupos.

              Além disso, a troca de posições de membros entre os grupos foi recorrente. O caso

de Mattos, que iniciou sua carreira política apoiando o grupo tradicionalista de Vieira, e, logo

depois, diversificou suas atividades econômicas, e passou a apoiar o grupo liberal de Guisard

contra os tradicionalistas “costistas”, exemplifica essa troca de posições.

              No plano político, as contradições dos discursos professados eram mais evidentes,

pois vários sócios da C.T.I. haviam ocupado cargos políticos no período de hegemonia do partido Costista (1907-1926), caso de Rodrigo Nazareth de Souza Reis e o próprio Mattos, os quais foram membros dos Conselhos de Intendência, além do próprio Guisard e seu filho, Félix Guisard Filho, vereadores em algumas ocasiões desde 1905, como constatou Soto (2001).

              Para além dos conflitos aparentes, as ações dos grupos oligárquicos e liberais que

configuravam a mesma classe social se revestiram de uma roupagem teatral frente à população taubateana no jogo de acusações pela crise econômica do município. Diante desse contexto, o personalismo ganhou força nas variantes do paternalismo e do clientelismo que se consolidaram com a ascensão de relações produtivas industriais conexas com relações sociais tradicionais.

              Pelo conceito de representação de Chartier (2002), entre as modalidades do fazer-crer

e crer, evidenciou-se o teatro do poder que se fez eficaz com a legitimidade das imagens de

autoridade encarnadas nos sujeitos que se representavam como a própria solução dos problemas de desemprego e miséria. Fazer acreditar na opção entre “conservadores” ou “liberais” diante da população à beira da insurgência de conflitos pela decadência da economia cafeeira e a insuficiência das atividades industriais e comerciais em absorver toda a camada ociosa, foi a estratégia aplicada, oriunda das experiências dos sujeitos que compunham a classe dominante.

Conclusões

              Dessa forma, “tradicional” e “moderno”, por diversas vezes, se comungaram numa

relação dialética, pois, para a oligarquia cafeeira, com a crise do café, os cargos políticos

passaram a representar as principais rendas. No entanto, a tradição precisou ser modernizada”

nesse novo contexto sócio-histórico para fazer contraste ao seu próprio status quo. Enquanto para a camada liberal, o moderno precisava plantar suas raízes na “tradição” para fazer a ponte de transição entre presente e futuro, de forma que a população acreditasse na descontinuidade político-econômica mas na continuidade da imagem herdada da oligarquia de protetora e provedora do povo. Daí a impossibilidade de superar por completo o passado taubateano de herança colonial e escravocrata, demonstrando que mesmo os mais “modernos” e “progressistas” não podiam sobrepujar as condições sócio-históricas imperativas. Enquanto as estruturas mudavam, velhas formas se expressaram em funções novas, ao mesmo tempo em que as funções velhas acharam sua expressão em novas formas (THOMPSON, 2001, p. 243).
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�  Alunos do 3º ano do curso de História pela UNITAU.





� Jornal do Povo, 05/Jan./1895.


� Correio de Taubaté, 04/Fev./1926.


� Jornal do Povo, 06/Jan./1895 e 21/Fev./1895.


� Taubateano, 01/Abr./1900


� De 1903 a 1906, o prefeito do Rio de Janeiro, Pereira Passos, executou uma remodelação urbanística na cidade,


abrindo e alargando ruas, derrubando cortiços e realizando reformas sanitárias.





